
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM 

 POLÍTICAS PÚBLICAS EM SAÚDE  

ESCOLA FIOCRUZ DE GOVERNO 

 FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 

 

 

 

 

 

 

 

Ludmila Nascimento Soares 

 

 

 

 

Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal sobre amianto – uma análise à luz 

da Saúde do Trabalhador. 

 

 

 

 

Brasília  

2019 

 



 

 

                                         Ludmila Nascimento Soares 

 

 

 

 

 

Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal sobre amianto – uma análise à luz 

da Saúde do Trabalhador. 

         

 

 

Dissertação apresentada à Escola Fiocruz de 

Governo como requisito parcial para obtenção 

do título de mestre em Políticas Públicas em 

Saúde.  

 

 

                                                  Orientador: Dr. Wagner de Jesus Martins 

     Co-orientador: Dr. Jorge Mesquita Huet Machado 

 

 

Brasília 

2019 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

S676a                Soares, Ludmila Nascimento 

                                  Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal sobre amianto: 
                          uma análise à luz da Saúde do Trabalhador / Ludmila Nascimento 

                          Soares. - 2019 

                                 143f.: 30cm  
 
                               Orientador: Prof. Dr. Wagner de Jesus Martins 

                                  Co-orientador: Prof. Dr. Jorge Mesquita Huet Machado 

                                  Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas em Saúde) - 

                         Fundação Oswaldo Cruz, Brasília, DF 

 
 

1. Política Pública. 2. Audiência Pública – Supremo Tribunal 

                         Federal. 3.  Saúde do Trabalhador. 4. Problemática do amianto. 5.  

                         Uso do amianto no Brasil. I. Soares, Ludmila Nascimento. II. FIOCUZ 
                         Brasília. III. Título 

                                                                                                             CDU: 613.6 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedicatória 

Dedico esta dissertação a todos que se empenham na construção de políticas públicas 

promotoras da defesa da saúde e do trabalho das pessoas. 



 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço primeiramente a Deus pela companhia, pela oportunidade da vida, pelos 

aprendizados de cada dia. 

Agradeço a todas as pessoas que direta ou indiretamente me auxiliaram na realização 

deste trabalho. 

Agradeço aos meus professores Wagner e Jorge pela paciência e atenção que tiveram 

comigo e por demonstrarem tanto empenho e paixão no exercício de suas profissões. 

Agradeço a toda equipe de apoio e de coordenação do Mestrado em Políticas 

Públicas em Saúde que estiveram sempre ali dispostos a orientar e facilitar o processo de 

formação.  

Agradeço aos meus colegas de turma por dividirem comigo tantos momentos de 

aprendizado. 

Agradeço por fim a minha família por todo o apoio incondicional que sempre 

encontrei ao seu lado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

RESUMO 

 

O amianto, ou asbesto (em grego) é uma fibra de origem mineral utilizada, dentre outras 

aplicações, na indústria da construção civil em telhas e caixas d’água. No Brasil, em 2012, a 

temática do amianto foi objeto de debate na Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal 

– STF. Na ocasião reuniram-se especialistas, bem como representantes de trabalhadores que 

expuseram questões relativas à saúde e ao trabalho. Inserido nesse panorama, este estudo 

teve por objetivo analisar a Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal - STF, a 

respeito do uso do amianto no Brasil, com a finalidade de contribuir para as políticas de 

saúde no tema.  Para o processo de análise foi adotada a abordagem qualitativa, na estratégia 

de estudo de caso – Audiência Pública na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.937/SP. 

As notas taquigráficas, 487 páginas, foram objeto de aplicação da técnica de análise lexical, 

com o auxílio do software Alceste, versão 2012. A aplicação da técnica no “corpus” das 

notas taquigráficas resultou em 5 classes de enunciados textuais representativos da 

Audiência Pública: Aspectos Formais da Audiência (9%), Aspectos Econômicos do 

Amianto ( 27% ), Saúde Trabalho e Governança (32% ), Efeitos Adversos (16%) e Estudos 

Científicos (16% ). Cada classe foi descrita e analisada. Verificou-se que as classes Saúde 

Trabalho Governança e Aspectos Econômicos do Amianto representaram em conjunto cerca 

de 60% do corpus em análise, apresentando uma relação interclasse. Verificou-se ainda que 

a classe Saúde e Trabalho foi a mais representativa. Conclui-se pela transversalidade de 

temas constantes da discussão. Constatou-se, que a discussão do uso do amianto no Brasil 

perpassou por diferentes subsistemas. Além do subsistema jurídico, verificou-se a presença 

no debate textual dos subsistemas científico, social organizado e político. Na esfera política 

restou perceptível o papel do Poder Executivo em gerir políticas públicas por meio da 

governança em saúde com vista a conceder respostas efetivas na problemática do amianto no 

Brasil. 

Palavras-Chave: Amianto, Asbestos, Audiência Pública, Saúde do Trabalhador, Política 

Pública. 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Asbestos (in Greek) is a fiber of mineral origin used, among other applications, in civil 

construction industry like roof tiles and water tanks. In Brazil in 2012 the asbestos 

implications on workers health was discussed at the Public Hearing of the Federal Supreme 

Court (STF). Experts and workers representatives who discussed health and work issues were 

brought together. Inserted in this panorama, this study aims to analyze the Public Hearing of 

the Federal Supreme Court (STF) -  regarding the use of asbestos in Brazil, with the purpose 

of contributing to  work and health policies. For the analysis process the qualitative approach 

was adopted, in the study case  strategy - Public Hearing in the Direct Action of 

Unconstitutionality n. 3.937 / SP. The shortlands notes, 487 pages, were object of application 

of the lexical analyses technique, with the help of the software Alceste versin 2012. The 

application of the technique in the corpus of the shorthand notes resulted in 5 classes of 

textual statements representative of the Public Hearing: Formal Aspects of the Hearing (9%), 

Economic aspects of the Asbestos (27%), Work Health and Governance (32%), Adverse 

Effects (16%) and Scientific Studies (16%). Each class was described and analyzed. It was 

verified that the classes Health Labor , Governance and Economic aspects of the Asbestos 

together represented about 60% of the corpus in analysis, presenting an interclass relation. It 

was also verified that the Work and Health and Governance class was the most representative. 

It concludes by the transversality of themes included in the discussion. It was found that the 

discussion of the use of asbestos in Brazil has undergone different subsystems. In addition to 

the legal subsystem, it was verified the presence in the textual debate of the scientific, social 

organized and political subsystems. In the political sphere, the role of the Executive Branch in 

managing public policies through health governance has been perceptible, with the purpose to 

provide effective answers to the problem of asbestos in Brazil. 

 

Keywords: Asbestos, Public Hearing, Worker's Health, Public Policy. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente trabalho dissertativo é resultado da experiência vivenciada no Programa 

de Mestrado Profissional em Políticas Públicas de Saúde e se apresenta como requisito para 

a obtenção de grau de mestre em Políticas Públicas de Saúde. 

A motivação para o estudo relaciona-se além da formação em saúde com 

experiências profissionais voltadas para o campo do trabalho e da justiça social. Atualmente 

pertenço ao quadro de trabalhadores do Ministério Público da União, tendo também já 

pertencido anteriormente aos quadros do Tribunal Superior do Trabalho e do Instituto 

Nacional do Seguro Social, experiências essas vivenciadas que me despertaram para o olhar 

da saúde do trabalhador. Este trabalho se insere na problemática do uso do Amianto no 

Brasil, sob a perspectiva de saúde pública, utilizando como estudo de caso Audiência 

Pública do Supremo Tribunal Federal. O tema há décadas é discutido no Brasil com o olhar 

de proteção ao trabalho bem como à saúde, sendo que em 2012, ocorreu Audiência Pública 

no âmbito da Suprema Corte sobre o uso do amianto no Brasil. Em termos mundiais, o uso 

do amianto em vários países foi eliminado considerando os efeitos à saúde do trabalhador.  

O trabalho é estruturado em 5 capítulos. O primeiro capítulo introduz o trabalho, 

expondo a temática, retratando sua magnitude, e definindo os objetivos do estudo.  

O segundo capítulo traz uma revisão da literatura abordando a fundamentação 

teórico-conceitual. Contempla referências bibliográficas sobre a associação do amianto e 

efeitos à saúde, sobre a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, bem 

como sobre o instrumento da Audiência Pública e questões envolvidas.  

O terceiro capítulo dedica-se à metodologia. Nessa parte é delimitada a fronteira de 

análise, o objeto - Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal sobre o amianto -, são 

descritas a abordagem de estudo, a fonte de dados utilizada bem como a técnica e 



 

 

instrumento utilizados. Destaca-se nesta parte a utilização do software Alceste 2012 (Análise 

Contextual de um conjunto de Segmentos de Texto), que permite análise de dados textuais.  

No quarto capítulo apresentam-se e discutem-se os resultados da pesquisa, 

analisando-os em um primeiro momento de uma forma geral e posteriormente de forma 

específica por meio de cada uma das cinco classes identificadas. A última seção refere-se às 

considerações finais.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O tema saúde do trabalhador é objeto de estudos e discussões em âmbito mundial. A 

organização Internacional do Trabalho - OIT, em convenção 187, expressa sua atuação 

normativa versando sobre relações entre trabalho e saúde, especialmente voltada para a 

prevenção de agravos à saúde daqueles que trabalham (1). 

No âmbito da Organização Mundial da Saúde - OMS, em 2008, o relatório da 

comissão sobre determinantes sociais de saúde reconheceu que as condições de emprego e 

trabalho são determinantes sociais que podem favorecer o desenvolvimento humano 

sustentável e também contribuir para desigualdades em saúde. O tema foi ainda objeto da 

67ª sessão do Comitê Regional da OMS para as Américas que apresentou um plano de ação 

sobre a saúde dos trabalhadores para o período 2015-2025 (2). O plano tem por objetivo 

fortalecer a resposta do setor da saúde, em coordenação com os demais setores envolvidos, 

para oferecer atenção integral à saúde dos trabalhadores, melhorar os ambientes de trabalho, 

aumentar os esforços de promoção da saúde dos trabalhadores e diminuir desigualdades em 

saúde, mediante a execução de políticas, planos e normas atualizados (2). 

O texto constitucional brasileiro, em seu artigo 196, assegura a todos o direito à saúde, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos. A constituição confere ainda competência ao Sistema Único de Saúde 

para executar ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as relativas às de 

saúde do trabalhador (3). 

No Brasil, o tema saúde do trabalhador foi objeto de quatro conferências nacionais. O 

processo de construção e realização dessas conferências incluiu etapas preparatórias, com 



17 

 

 

conferências e encontros estaduais e municipais que culminaram em etapa nacional. Cabe 

destacar que o processo participativo, nas três esferas de governo, da construção dessas 

conferências fundamentou a formulação de uma Política Pública Nacional voltada à saúde 

dos trabalhadores. 

 A 1ª Conferência Nacional de Saúde dos Trabalhadores (4), 1986, abordou temas 

como diagnóstico da situação de saúde e segurança dos que trabalhavam e novas alternativas 

de atenção à saúde dos trabalhadores, destacando a importância de uma política nacional.  

Foi um marco de um novo tema, saúde dos trabalhadores, dentro do espectro de saúde no 

Brasil, o que refletiu na inserção do campo no texto constitucional e também na lei 8080/90 

(5).   

A 2ª Conferência Nacional, 1994, teve por tema central a construção de uma política 

de saúde do trabalhador, representando avanços no sentido de sinalizar para a formulação de 

uma política pública, desdobrando a temática em temas menores, na tentativa de 

compreender uma proposta que envolvesse aspectos políticos e técnico científicos de 

diferentes matizes. Alinhada à conferência nacional de saúde, a 2ª conferência de saúde do 

trabalhador foi marcada pela municipalização e descentralização das ações em saúde (6).  

A 3ª Conferência Nacional, 2005, teve por lema “Trabalhar sim, Adoecer não”(7). 

Ainda em 2004, em texto preparatório da conferência foi destacada a necessidade de se 

construir um modelo transversal da saúde do trabalhador mediante um pensar e agir 

estratégico, considerando o contexto de se ter uma estrutura articulada insipiente e uma base 

acadêmica transdisciplinar dispersa (8). Como contribuições dos trabalhos realizados, a 3ª 

Conferência apresentou resolutivas, destacando a integralidade e a transversalidade da ação 

estatal em saúde dos trabalhadores; políticas de desenvolvimento sustentável no país; e a 

importância do controle social no tema saúde.  
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Cabe ainda destacar, especificamente em relação a substâncias químicas, que a 3º 

conferência debateu sobre a necessidade de levantamento das necessidades de saúde de 

trabalhadores contaminados por essas substâncias. Em relação específica à temática do 

amianto, os delegados da 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador aprovaram 

moção de apoio à eliminação do amianto em todo território nacional, considerando ser este 

produto, em todas as suas formas, comprovadamente cancerígeno e causador de sérios 

agravos à saúde - asbestoses pleurais, mesotelioma, câncer de pulmão e outros; sendo um 

problema de saúde pública, tanto para os trabalhadores como para a população em geral (7). 

A 4ª Conferência Nacional, 2015, cujo tema foi Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora, direito de todos e dever do Estado, teve dentre seus eixos de atuação o 

fortalecimento da participação das pessoas que trabalham e da comunidade nas ações de 

saúde voltadas ao tema, o desenvolvimento socioeconômico e potencias reflexos na saúde 

do trabalhador, e a efetivação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora. Dentre as propostas aprovadas pela 4ª Conferência, tem-se a promoção à 

saúde do trabalhador não somente com o foco em capacitação, mas também, em mudanças 

no processo produtivo, prevenção e qualidade de vida bem como a garantia por meio das 

três esferas de governo de implantação de uma política de informação, divulgação e 

educação permanente sobre direitos e deveres dos trabalhadores em conexão com políticas 

públicas que façam interface com o tema. Cabe ainda destacar a aprovação na 4ª 

Conferência da proposta de eliminar de forma definitiva a utilização do amianto e controlar e 

fiscalizar a utilização dos agrotóxicos, mercúrio, sílica e chumbo. Foi ainda ressaltada, a 

possibilidade de articulação entre Previdência, Ministério do Trabalho, Ministério da Saúde 

no que se refere a normas e a sistemas de informação em segurança e saúde do trabalhador 

(9). 
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No âmbito do Ministério da Saúde – MS e do Sistema Único de Saúde - SUS, em 

consonância com as conferências nacionais de saúde do trabalhador, foi aprovada em 2012 a 

Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - PNSTT. Esta Política tem 

por finalidade definir princípios, diretrizes e estratégias para o desenvolvimento da atenção 

integral à saúde do trabalhador. A Política contempla todos os trabalhadores priorizando, 

entretanto, pessoas e grupos em situação de maior vulnerabilidade. O texto salienta que o 

intuito é o desenvolvimento integral da saúde, com ênfase na vigilância, visando promover e 

proteger a saúde dos trabalhadores, tendo como uma de suas estratégias de atuação o 

fortalecimento e ampliação de articulação intersetorial, pressupondo atuação conjunta de 

outros setores além do setor saúde. O normativo visa também à redução de mortes e doenças 

relacionadas com o trabalho mediante ações de promoção, vigilância, diagnóstico, 

tratamento, recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores (10).  

Para além do saber acadêmico e normativo, o tema saúde do trabalhador nos revela 

fatos de grande magnitude. O Brasil é o quarto país do mundo em acidentes fatais de 

trabalho (11).  Há ainda o destaque para a fragilidade no registro dos agravos e doenças 

relacionadas ao trabalho o que pode levar a análises equivocadas e comprometer a 

priorização da saúde do trabalhador nos programas de prevenção e promoção da saúde (12). 

Como agravante, as patologias relacionadas ao trabalho podem ter um largo tempo de 

latência para se manifestar, como o câncer pulmonar causado pelo amianto, que é 

diagnosticado, em média, 20 anos após a exposição (13).  

O amianto, ou asbesto (em grego) é uma fibra de origem mineral derivada de rochas, 

que por processo natural de recristalização transforma-se em material fibroso. Divide-se em 

dois grupos: serpentinas (crisotila ou amianto branco) e anfibólios. A variedade mais 

abundante é a serpentina, crisotila ou amianto branco, utilizada pela indústria, devido às suas 

propriedades (incombustível, isolante de calor em temperaturas moderadas, alta resistência 
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mecânica e baixa condutibilidade elétrica). Sendo o amianto utilizado, dentre outras 

aplicações, na indústria da construção civil (telhas, caixas d’água, divisórias, painéis 

acústicos, forros e pisos, etc.) (14). O Brasil encontra-se entre os países que possuem 

maiores reservas lavráveis de crisotila (15).  

Em termos de saúde pública, de acordo com a Organização Mundial de Saúde - OMS, 

a crisotila está relacionada a diversas formas de doença pulmonar (asbestose, câncer 

pulmonar e mesotelioma de pleura e peritônio), não havendo nenhum limite seguro de 

exposição para o risco carcinogênico (16). Conforme citado por Mendes (17), a partir da 

década de 30 foram-se acumulando sugestivas de associação entre exposição ao asbesto e 

desenvolvimento de tumores da pleura e/ou peritônio extremamente malignos, os 

mesoteliomas. Nesse sentido o amianto é proibido em mais de 60 países no mundo (18).  

No Brasil, em 2012, a temática do amianto foi objeto de debate na Audiência Pública 

do Supremo Tribunal Federal – STF.  O instituto da Audiência Pública encontra-se previsto 

no regimento interno do STF (19), que concede em art. 13, inciso XVII, atribuição ao 

Presidente conforme abaixo:  

XVII – convocar audiência pública para ouvir o depoimento de pessoas com 

experiência e autoridade em determinada matéria, sempre que entender 

necessário o esclarecimento de questões ou circunstâncias de fato, com 
repercussão geral ou de interesse público relevante.  

 

Conforme Leal et al (20) as audiências municiam os ministros com informações 

próprias do domínio científico consideradas cruciais para o esclarecimento de determinado 

problema e são vistas como mecanismos de acesso e de participação da sociedade civil. Na 

ocasião, em 2012, na audiência sobre o uso do amianto foram expostas questões relativas ao 

produto, ao trabalho e à saúde frente a dispositivo de lei nacional que autorizava no país a 

extração, industrialização, utilização e comercialização do amianto da variedade crisotila – 

art. 2º da Lei federal 9.055/1995. Cabe destacar que atualmente a temática do amianto é 

objeto de análise no STF, havendo recente decisão, 2017, de declaração incidental de 
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inconstitucionalidade do art. 2º da Lei federal 9.055/1995 (21), que permitia o uso do 

amianto no Brasil. 

Diante desse panorama introdutório elenca-se a seguir os objetivos da pesquisa.  

 

1.2. OBJETIVOS 

 

1.2.1. Objetivo Geral 

 

 Analisar a Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal – STF, Ação Direta 

de Inconstitucionalidade n. 3.937, que dispõe sobre o uso do amianto no Brasil, 

com a finalidade de contribuir para as políticas de saúde no tema.  

 

1.2.2. Objetivos Específicos 

 

 Definir a natureza dos dados da Audiência Pública do Supremo Tribunal 

Federal - STF, a respeito do uso do amianto no Brasil.  

 

 Explorar a técnica de análise lexical para categorizar os segmentos de texto 

presentes na Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal - STF, a respeito 

do uso do amianto no Brasil.  

 

 Analisar a derivação das categorias resultantes e sua correspondência com a 

temática do amianto. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-CONCEITUAL 

 

Nesta etapa serão abordados alguns conceitos e fundamentos que farão parte do 

arcabouço teórico da pesquisa. Analisar a problemática do amianto debatida na Audiência 

Pública requer a compreensão inicial de alguns temas como: a Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora, o amianto enquanto fibra, produto, e suas aplicações, a 

interface com a saúde, e as questões jurídicas envolvidas no tema.   

 

2.1. A POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR E DA 

TRABALHADORA 

 

A Portaria n.º 1823/2012 (10), do Ministério da Saúde, institui no Brasil a Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. A fundamentação encontra-se na 

competência constitucional do SUS de executar ações de saúde do trabalhador e no papel de 

coordenador nacional do Ministério da Saúde previsto na Lei n.º 8080/1990 (5).  

 A necessidade de uma política nacional era prevista não apenas em instrumentos 

normativos, mas também por estudiosos do campo da saúde do trabalhador conforme 

destacado, em 2005, por Gomez e Lacaz:  

 

Quando falamos da ausência de uma Política Nacional, referimo-nos à 

inexistência de um quadro referencial de princípios norteadores, de 
diretrizes, de estratégias, de metas precisas e de um corpo profissional 

técnico-político preparado, integrado e estável, capaz de garantir a 

efetividade de ações para promover a saúde dos trabalhadores, prevenir os 
agravos e atender os problemas existentes (22).  

  

 

Cabe frisar que desde a reforma sanitária, a problemática da atenção à saúde dos 

trabalhadores passou a integrar as atribuições de saúde pública (23). De acordo com Costa et 

al. (23) as ações de Saúde do Trabalhador, diante da complexidade de temas envolvidos, 
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pressupõem uma política de Estado condizente com a perspectiva de superação da 

precariedade do trabalho contemporâneo e com a proteção integral da saúde dos 

trabalhadores. 

 Diante da complexidade dos problemas, a compreensão da saúde do trabalhador 

requer contribuições das ciências sociais não mais se limitando a concepções anteriores da 

medicina do trabalho e da saúde ocupacional. O campo de conhecimento saúde do 

trabalhador, da mesma forma que outros da saúde coletiva, requer conceitos das ciências 

sociais e humanas. Dessa forma o trabalho é resultante de relações econômicas, sociais, 

políticas e tecnológicas de forma interdependente (23). Além da concepção do trabalho 

como categoria social, as questões de saúde e doença alinham-se com o contexto social 

conforme destacado em 1982 por Laurell: 

 

Por um lado, o processo saúde-doença do grupo adquire historicidade porque 

está socialmente determinado. Isto é, para explicá-lo, não bastam os fatores 

biológicos, é necessário esclarecer como está articulado no processo social. 
Mas o caráter social do processo saúde-doença não se esgota em sua 

determinação social, já que o próprio processo biológico humano é social. É 

social na medida em que não é possível focalizar a normalidade biológica do 
homem à margem do momento histórico. Isso se expressa, por exemplo, no 

fato de que não é possível determinar qual é a duração normal do ciclo vital, 

por ser ele diverso em diferentes épocas. Isto leva a pensar que é possível 

estabelecer padrões distintos de desgaste-reprodução, dependendo das 
características da relação entre o homem e a natureza (24). 

 

 Nesse contexto social do campo saúde do trabalhador, enquanto área da saúde 

coletiva, que a Política foi instituída em agosto de 2012, contemplando proposta de 

entidades representativas da sociedade civil, de profissionais de saúde conforme discussões 

realizadas desde a 1ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador (25). 

O texto normativo teve por finalidade definir os princípios, diretrizes e estratégias a 

serem observados pelas três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), para o 

desenvolvimento da atenção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, 
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visando à promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da 

morbimortalidade decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos. 

Além dos princípios, diretrizes, objetivos e estratégias, a política aborda também 

seções de responsabilidades, avaliação, monitoramento e financiamento (10).  

Quanto aos princípios e às diretrizes, foram contemplados a universalidade, a 

equidade, a integralidade, a participação - comunidades, trabalhadores, controle social -, a 

descentralização, a hierarquização, e a precaução. Na abrangência, constam contemplados 

todos os trabalhadores, com priorização de pessoas e grupos em situação de maior 

vulnerabilidade, como aqueles inseridos em atividades de maior risco para a saúde (10). 

Constam da política sete objetivos: I) fortalecer a Vigilância em Saúde do 

Trabalhador (VISAT) e a integração com os demais componentes da Vigilância em Saúde; 

II) promover a saúde e ambientes e processos de trabalhos saudáveis; III) garantir a 

integralidade na atenção à saúde do trabalhador; IV) ampliar o entendimento  de que a saúde 

do trabalhador deve ser concebida como uma ação transversal; V) incorporar a categoria 

trabalho como determinante do processo saúde-doença dos indivíduos e da coletividade; VI) 

assegurar que a identificação da situação do trabalho dos usuários seja considerada nas ações 

e serviços de saúde do SUS; e VII) assegurar a qualidade da atenção à saúde do trabalhador 

usuário do SUS. Esses objetivos contemplam na política pressupostos que direcionam os 

requisitos necessários para o alcance de suas finalidades. Por exemplo, um dos pressupostos 

do objetivo II é o estabelecimento e adoção de parâmetros protetores da saúde dos 

trabalhadores nos ambientes e processos de trabalho (10).  

Com vistas a instrumentalizar os objetivos traçados, o texto normativo elenca sete 

estratégias de atuação das quais se destacam três: I) a integração da Vigilância em Saúde do 

Trabalhador com os demais componentes da Vigilância em Saúde; II) a análise do perfil 

produtivo e da situação de saúde dos trabalhadores; e III) o fortalecimento e ampliação da 
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articulação intersetorial. Alguns pressupostos da atuação das estratégias aqui elencadas 

constam do parágrafo seguinte.  

A ênfase na vigilância reafirma a estratégia do SUS para o enfrentamento de situações 

complexas que perpassa a saúde da população trabalhadora sendo o foco em uma 

perspectiva integral, capaz de articular a promoção da saúde, a prevenção de enfermidades e 

atenção curativa (26). Um dos pressupostos levantados por essa primeira estratégia é a 

harmonização e, sempre que possível unificação dos instrumentos de registro e notificação 

de agravos. O pressuposto de registro também foi contemplado na segunda estratégia ao 

destacar a importância, para a atuação, de se implementar uma rede de informações em 

saúde do trabalhador, e a necessidade de se ter, nos sistemas de saúde,  a garantia de 

registros quanto a identificação do trabalhador, à sua ocupação, ao ramo de atividade 

econômica e ao tipo de vínculo (10).  

Nesse sentido, cabe destacar que de acordo com o Boletim Epidemiológico da 

Secretaria de Vigilância em Saúde (12) se faz necessário avançar para que os dados dos 

sistemas de informação em saúde reflitam a realidade da morbimortalidade da população 

trabalhadora. Além dos registros típicos dos sistemas de saúde, a segunda estratégia refere-

se à necessidade de articulação e sistematização das informações das demais bases de dados 

de interesse à saúde do trabalhador, como por exemplo, o cadastro nacional de informações 

sociais e sistema único de benefício, relativos aos Ministérios do Trabalho e Previdência 

(10). A atuação conjunta foi também contemplada na terceira estratégia ao abordar a 

importância do compartilhamento e da publicização das informações produzidas por cada 

órgão e instituição, inclusive por meio da constituição de observatórios, de modo a viabilizar 

a adequada análise de situação, estabelecimento de prioridades, tomada de decisão e 

monitoramento das ações. 
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 A política pressupõe na perspectiva de atuação conjunta que onde houver trabalhos 

em condições insalubres, perigosas e degradantes – incluindo aqui mineração - seja 

envolvido além do SUS, Ministério do Trabalho, Previdência Social e Meio ambiente (10). 

Neste ponto cabe destacar a interface do campo saúde do trabalhador com a governança em 

saúde ao se verificar a importância para a efetividade das ações da articulação do sistema e a 

coordenação entre o setor da saúde e setores diversos da saúde (27).  

Conforme se verifica dos dispositivos elencados, a política foi construída de forma 

robusta, apresentando princípios, diretrizes e estratégias a serem observados pelas três 

esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) para o desenvolvimento da atenção 

integral à saúde do trabalhador, visando à promoção e à proteção de sua saúde e à redução 

da morbimortalidade decorrente do adoecimento e dos agravos nas atividades laborais 

(23)(25). 

2.2. AMIANTO ENQUANTO FIBRA, PRODUTO, E SUAS APLICAÇÕES 

 

Amianto (do latim) ou asbesto (do grego) significam sem mancha, incorruptível e 

inextinguível. Em síntese, os termos amianto ou asbesto são utilizados de forma genérica 

para designar seis tipos de minerais que apresentam como característica comum serem 

fibrosos. Esses minerais são categorizados – de acordo com a estrutura cristalina, 

composição química, cores e texturas – em dois grupos: serpentinas e anfibólios. O grupo 

das serpentinas apresenta apenas uma variedade fibrosa, o crisotila, conhecido como 

amianto branco, de fibras curvas, flexíveis e sedosas. Já no grupo dos anfibólios há 

variedades fibrosas com fibras retas, duras, pontiagudas e quebradiças (14). 

 

A aplicação industrial dessas fibras de amianto ocorre quase que exclusivamente pela 

utilização do crisotila e resulta da combinação de suas propriedades, como a alta resistência 
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mecânica (comparável ao aço) e a combustibilidade (14). A resistência ao calor permite que 

seus produtos sejam usados em aplicações de alta temperatura e sua aderência e armação 

estrutural com cimento resulta em um de seus produtos mais aplicados, o fibrocimento, 

utilizado em telhas onduladas, chapa de revestimentos, tubos e caixas de água (14).  

Em publicação do Centro de Tecnologia Mineral do Ministério da Ciências e 

Tecnologias do Brasil – 2008 consta que o setor de fibrocimento responde por mais de 90% 

do consumo mundial das fibras de crisotila, sendo que sua participação no produto final é de 

8 a 10% (28). Outras aplicações industriais das fibras são: produtos de fricção (pastilha lonas 

de freio e disco de embreagem para automóveis), produtos têxteis (fios para confecção de 

tecidos, cordas, feltros que podem ser utilizados para mantas de isolamento térmico de 

caldeiras, tubulações e equipamentos nas indústrias química e petrolífera, e de roupas 

especiais para proteção contra fogo), papéis e papelões (laminados utilizados em fornos, 

caldeiras e estufas), filtros e produção de diafragmas  - utilizados com líquidos, vapores e 

gases, em temperaturas de até 600º C e sob a ação de agentes químicos (14). 

 De acordo com o Mineral Commodity Summaries de 2018 - oferta mundial de 2017, 

publicado pelo United States Geological Survey (USGS), países que possuem maiores 

reservas lavráveis de crisotila são Rússia, China, Brasil e Cazaquistão. Atualmente o 

principal país produtor de crisotila é a Rússia. Na tabela 1 destacam-se a produção mundial 

de crisotila e a participação dos países de maior produção (15). 

 

 

Tabela 1- Reserva e produção mundial de crisotila 

País Produção(t) Reservas1(t) 

 2016 2017  

      Estados Unidos 0 0 Pequena 
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Brasil 200,0002 150,000 9,800,000 

 

China  200,0002 200,000 96,000,000 

 

Cazaquistão 193,000 210,000 Abundante 

 

Russia 692,000 690,000 110,000,000 

 

       Total   Mundial3 1,280,000 1,300,000 Abundante 

Fonte: USGS Mineral Commodity Summaries, 2018; (1) inclui reservas lavráveis; (2) dados estimáveis; (3) aproximado.  

 

 Em termos de comércio mundial, cabe destacar que os Estados Unidos realizam 

importações para atender às necessidades de fabricação (15). Em 2017, os minerais de 

amianto importados e utilizados nos Estados Unidos consistiam em crisotilas, tendo no 

Brasil um exportador (15). Segundo USGS (15), o último produtor norte-americano de 

amianto cessou as operações em 2002 como resultado do declínio nos mercados domésticos 

e internacionais de amianto associados a problemas de saúde e responsabilidade. Nesse 

sentido, consta do documento que a indústria de cloro norte-americana, que utiliza o amianto 

para a fabricação de diafragmas semi permeáveis, provavelmente diminuirá a quantidade  

utilizada a medida que as empresas façam  maior uso de diafragmas “não-amianto”. Consta 

também do documento (15), que o Brasil representou cerca de 10% da produção e consumo 

global de amianto em 2017, e que em novembro, do mesmo ano, o Supremo Tribunal 

Federal brasileiro decretou a proibição da extração, comercialização e uso de amianto. Dessa 

forma, ressalta o USGS, na pendência de novas ações judiciais, os únicos produtores 

comerciais serão a China, o Cazaquistão, a Rússia, e, potencialmente, o Zimbábue, onde 

duas antigas minas de amianto potencialmente poderão ser reabertas (15). 
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Em relação à utilização de fibras de amianto e produtos decorrentes, como telhas de 

fibrocimento, cabe ressaltar que o Brasil, por meio da resolução do Conama (29), 

internalizou a Convenção de Basiléia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 

Resíduos Perigosos e seu Depósito.  

A convenção estabeleceu mecanismos internacionais de controle de movimento de 

resíduos, baseados no princípio do consentimento prévio e explícito para a importação, 

exportação e o trânsito de resíduos perigosos, procurando intensificar a cooperação 

internacional para a gestão ambientalmente adequada desses resíduos. Segundo a convenção 

e resolução do Conama, o amianto, pó e fibra, encontra-se na lista de resíduos perigosos 

(29). Diante do estabelecido na Convenção de Basiléia, e de questões de saúde pública, 

Novelo cita possibilidade de alternativas a fibras de amianto como fibras sintéticas ou de 

origem vegetal (30). Diante da perspectiva de produção e a interface com saúde e ambiente, 

Silveira e Araújo Neto, em 2014, (31) relataram a importância, frente aos potenciais riscos 

oriundos dos processos produtivos e de projetos de desenvolvimento, da construção de 

agendas que possibilitem abordagens integradas dos problemas de saúde estabelecendo 

conexões entre os diversos setores envolvidos. 

 

2.3. AMIANTO E A INTERFACE COM A SAÚDE 

 

Diante do breve panorama acima explicitado, cabe revisar o que a literatura aborda 

acerca da associação entre exposição a fibras de amianto e saúde pública. Ao revisar a 

literatura científica sobre o tema, Rene Mendes (17) relata que se deve ao médico inglês H. 

Montagne Murray, a descrição, publicada em 1907, da asbestose, doença responsável pela 

morte de um trabalhador exposto ao asbesto em atividades de fiação. A comprovação 
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revelava a essência do processo pneumoconiótico, caracterizado pela presença de extensas 

áreas cicatriciais nos pulmões.  

A correlação clara estabelecida entre ocupação e doença grave se deu por Cooke em 

1924, por ele denominada, em 1927, de “fibrose pulmonar”, mesmo tipo de pneumoconiose 

grave – asbestose, nome pela qual a doença ficou conhecida (17). Em 1934, o médico 

Thomas Legge, grande propulsor da inspeção médica de fábricas na Inglaterra, propôs a 

inclusão da asbestose na lista de doenças profissionais então vigente e em 1949, no Reino 

Unido, o Relatório Anual da Chefia da Inspeção das Fábricas informava haver observado 

que cerca de 13% dos pacientes com asbestose haviam falecido por câncer de pulmão (17). 

A partir da década de 30 foram-se acumulando sugestivas da associação entre exposição ao 

asbesto e desenvolvimento de tumores da pleura e/ou peritônio malignos, os mesoteliomas 

(17).  

De acordo com Weill et al (32), dentre as principais doenças relacionadas ao amianto, o 

mesotelioma é o indicador mais sensível e específico dos efeitos adversos para a saúde. É 

sensível porque é provável que a indução deste tumor possa resultar de menores, níveis e 

duração da exposição, do que as outras condições, e específico porque o mesotelioma, um 

tumor raro, é estimado como resultado da exposição à fibra em alta proporção de casos.  

Um estudo conduzido com dados de 83 países identificou 92.253 óbitos por 

mesotelioma, correspondendo a um coeficiente médio de mortalidade padronizado por idade 

de 4,2/1.000.000 para o total da população (33). No Brasil, a mortalidade média por 

mesotelioma para toda a população, padronizada por idade, foi estimada em 0,77/1.000.000 

entre 1980 e 2010 (34). Conforme Pedra et al. o baixo número não reflete a magnitude do 

problema no país, podendo ser resultante da qualidade e cobertura dos sistemas de 

informação, sendo importante ações de identificação precoce da exposição ao asbesto, 
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melhoria das técnicas de diagnóstico, treinamento de profissionais para o correto 

preenchimento das certidões de óbito (34).  

Estudos demonstram que a prevalência de expostos ao asbestos vem diminuindo, 

mas o impacto sobre a mortalidade por mesotelioma deve se expressar de 30 a 40 anos 

depois, devido a latência do câncer. O incremento da mortalidade é descrito para homens e 

para as mulheres, sendo maior para homens o que pode estar associado às ocupações 

comumente expostas ao asbesto (35). 

Cabe destacar o relatado por Mendes (17), ao concluir, na seção do estudo dedicada a 

problemas causados pelo asbesto no Brasil, que a asbestose, enquanto doença profissional 

grave, está há cerca de 45 anos suficientemente documentada no Brasil. Por outro lado, 

segundo Mendes (17) a incidência de mesoteliomas de pleura apenas começa a despontar, 

com sérios indícios do crescimento epidêmico de sua incidência quando os diagnósticos 

incluírem, de modo correto, a anamnese ocupacional e ambiental, ao mesmo tempo em que 

o período de latência requerido por este tumor maligno for se completando.  

Em termos de saúde do trabalhador, estudos epidemiológicos apontam que 

trabalhadores da construção civil, mineradores que trabalham diretamente com esse tipo de 

fibra, e fabricantes de outros produtos que possuem amianto encontram-se no grupo de 

riscos para desenvolver doenças provocadas pelo asbesto (36). Impactos no trabalhador 

podem ser visualizados não apenas em saúde, como também na perspectiva previdenciária, 

pelo fato do amianto figurar entre agentes etiológicos/fatores de risco de natureza 

ocupacional relativos a neoplasias relacionadas a trabalho (37).   

 

A Agência Internacional de Pesquisa em Câncer (IARC), da Organização Mundial da 

Saúde (OMS), classifica o amianto como definitivamente carcinogênico para os humanos 
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em qualquer estágio de produção, transformação e utilização (36), e de acordo com a OMS, 

não há nenhum limite seguro de exposição para substâncias cancerígenas (38).  

Além da questão ocupacional, o amianto foi destacado como problema de Saúde 

Pública, devido à possibilidade de causar danos não somente aos trabalhadores, como 

também a seus familiares, vizinhos às instalações e populações não-ocupacionalmente 

expostas e sequer monitoradas, e ao meio ambiente, na medida em que os resíduos – poeira 

com amianto não podem ser destruídos, já que uma de suas tão decantadas propriedades é o 

fato de ser incombustível e incorruptível (16).  

Em termos de periculosidade de resíduo, o Brasil em 1993 ratificou sua participação na 

Convenção de Basiléia (39). A convenção foi um acordo sobre controle de movimentos 

transfronteiriços de resíduos perigosos e de seu depósito com vista a definir mecanismos de 

organização de movimentos transfronteiras de resíduos que podem colocar em risco a 

segurança da vida de forma que seja efetuado de maneira a proteger a saúde humana e o 

meio ambiente dos efeitos adversos que possam resultar desse movimento. De acordo com 

normativo do Conama, o amianto, pó e fibra, consta da lista de resíduos perigosos – classe 1 

(29).  

Os efeitos da poluição química na saúde dos seres humanos ainda não são bem definidos 

e a contribuição desses efeitos para a carga de doença é possivelmente subestimada. Mais de 

140.000 novos produtos químicos e pesticidas têm sido sintetizados desde 1950, tornando os 

amplamente dispersos no ambiente e expondo a população humana. Como resultados há 

episódios de doenças, mortes e degradação ambiental. Exemplos incluem chumbo, amianto, 

diclorodifeniltricloroetano, bifenilos policlorados (40).  

 

 Em decorrência da problemática do amianto no que tange à saúde pública, de acordo 

com lista divulgada pela International Ban Asbestos Secretarit, atualização outubro de 2018,  
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66 países baniram o amianto: África do Sul, Alemanha,  Arábia Saudita, Argélia, Argentina, 

Austrália, Austria, Bahrein, Bélgica, Brasil, Brunei, Bulgária, Canadá, Catar, Chile, Coreia 

do Sul, Croácia, Chipre, República Checa, Dinamarca, Djibuti, Egito, Eslovênia, Espanha, 

Estônia, Eslováquia, Finlândia, França, Gabão, Gibraltar, Grécia, Honduras, Hungria, 

Islândia, Iraque, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Jordânia, Kuwait, Letônia, Lituânia, 

Liechtenstein, Luxemburgo, Macedônia, Malta, Maurícia, Mônaco, Moçambique, Nova 

Caledônia, Nova Zelândia, Noruega, Omã, Países Baixos, Polônia, Portugal, Romênia, 

Sérvia, Seicheles, Suécia, Suíça, Reino Unido, Taiwan, Turquia, Uruguai. Consta da lista 

divulgada nota informando países que foram removidos da lista de banimento: Singapura 

(outubro de 2010), Mongólia (agosto de 2012) e Ucrânia (julho de 2017) (18).  

 O Brasil entrou na lista de países que baniram o amianto em 2018 (18), após 

declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 2º da Lei federal 9.055/1995 que 

autorizava no país a extração, industrialização, utilização e comercialização do amianto da 

variedade crisotila. 

 

2.4. IMPLICAÇÕES JURÍDICAS DA TEMÁTICA AMIANTO 

 

 Passa-se agora a resumidamente destacar alguns pontos quanto à organização do 

Estado Brasileiro, suas competências legislativas, conceitos que serão úteis no entendimento 

do processo de debate no sistema jurídico do uso do amianto no Brasil. A Constituição 

Federal de 1988, conforme estabelecido em artigo 18, prevê para o Brasil uma forma de 

Estado Federado que compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

todos autônomos. No contexto de Estado Federado, o texto constitucional em artigo 24 

prevê competências legislativas concorrentes entre União, Estados e Distrito Federal em 
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algumas matérias, como produção e consumo, proteção do meio ambiente e proteção e 

defesa da saúde (3). 

 Na competência concorrente, cabe à União o estabelecimento de normas gerais e aos 

Estados a competência suplementar. No que tange aos municípios, o artigo 30 da 

Constituição estabelece que compete a eles legislar sobre assuntos de interesse local e 

suplementar a legislação federal ou estadual no que couber.  Diante da complexidade de 

Estado Federado e das competências comuns e concorrentes dos entes, o texto constitucional 

estabelece ao Supremo Tribunal Federal a guarda da Constituição. Conforme artigo 102 do 

texto cabe ao Supremo Tribunal Federal, dentre outros, processar e julgar originalmente a 

ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, e a ação 

declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal (3). 

 No âmbito do Supremo Tribunal, a questão do amianto foi suscitada envolvendo 

competência legislativa concorrente dos entes federados frente à lei federal. São exemplos 

desses questionamentos ações diretas de inconstitucionalidades contra leis estaduais de São 

Paulo e Rio de Janeiro (específicas mais restritivas) frente a dispositivo de lei federal que 

autoriza e disciplina a extração, industrialização, utilização e comercialização do amianto 

crisotila e dos produtos que o contenham. No âmbito das decisões, verifica-se, até o 

momento, a improcedência de pedidos formulados em ações diretas de 

inconstitucionalidades ajuizadas contra leis estaduais que tratam da matéria (exemplos  Lei 

12.687/2007 S.P, Lei 3.579/2001 R.J). Além da improcedência dos pedidos formulados, 

verifica-se também das decisões daquela Corte a declaração de inconstitucionalidade 

incidental do dispositivo da norma federal que autoriza o uso do amianto crisotila, com o 

entendimento de que a utilização ofende a postulados constitucionais (21).  
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Cabe destacar que, ainda em 2012, no âmbito do Supremo Tribunal Federal a 

temática do amianto foi objeto de Audiência Pública, nos autos da ação direta de 

inconstitucionalidade n.3.937/SP situação em que a problemática do amianto, enquanto fibra 

comercialmente extraída e utilizada no país foi debatida no que se refere à interface com a 

saúde pública, sendo naquela oportunidade histórica ouvidos especialistas em questões de 

comércio e de saúde pública.  

O instituto da audiência pública, disposto na Lei 9.868/99 (41), municia os ministros 

com informações próprias do domínio científico consideradas importantes para 

esclarecimento de matéria que se encontre além dos conhecimentos jurídicos. Nesse aspecto, 

as audiências servem ao objetivo de compensar déficits epistêmicos de tomadores de decisão 

que precisam determinar como o direito deve lidar com problemas que não são propriamente 

jurídicos (20).  A regulamentação deste instituto consta do regimento interno do STF (19) 

que atribui ao presidente ou relator a competência de convocar audiência pública para ouvir 

o depoimento de pessoas com experiência e autoridade em determinada matéria, sempre que 

entender necessário o esclarecimento de questões ou circunstâncias de fato, com repercussão 

geral e de interesse público relevante. De acordo com o regimento, além dos expositores 

inscritos qualquer interessado pode acompanhar pessoalmente as audiências públicas 

realizadas pelo Tribunal, de acordo com a disponibilidade de lugares. A fim de garantir 

transparência e divulgação, segundo normativo, há transmissão pela TV Justiça e pela Rádio 

Justiça (19). 

O instituto da Audiência Pública ao ser instrumento de participação, fundamentados 

nos instrumentos de cidadania e participação (42), possibilita desenvolver novos espaços de 

governança das vertentes sociais e técnicas. No entanto, cabe destacar, conforme Oliveira et 

al., a formalidade do instituto, estando presente o princípio do devido processo legal, pois, 

uma vez que se trata de um procedimento o mesmo ao ser seguido especifica o seu sentido 
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formal (43). Nessa perspectiva, o instituto da audiência pública, conforme Moreira Neto 

(42), se diferencia do debate público, entendido como processo de participação aberto a 

indivíduos e grupos sociais, pois possui maior rigor formal. 

Neste ponto, cabe trazer a Teoria dos Sistemas Sociais, construída por Niklas 

Luhmann, segundo a qual há um sistema social global formado por subsistemas sociais (44). 

Nesse sentido, os diversos subsistemas sejam jurídico, social, político, científico captam 

sentidos no ambiente interferindo e sendo interferidos pelo sistema social global. O núcleo 

encontra-se na comunicação, cada subsistema na maneira como funciona apresenta seus 

códigos.  Nesta concepção o sistema jurídico não é um sistema isolado da sociedade, as 

operações do direito perpassam por outros subsistemas, de forma que as decisões exaradas 

influenciam e são influenciadas por dinâmicas sociais fora do sistema jurídico. 
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3. METODOLOGIA 

 

3.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Com intuito de ilustrar de forma inicial a metodologia utilizada, a figura 1, abaixo, 

sintetiza o procedimento metodológico percorrido neste estudo. 
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Figura 1 - Percurso metodológico 
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3.2. NATUREZA E ESTRATÉGIA DO ESTUDO 

 

Este estudo foi desenvolvido sob a abordagem qualitativa descritiva, tendo em vista 

a perspectiva de Godoy (45), de que um fenômeno pode ser melhor compreendido no 

contexto em que ocorre e do qual é parte, devendo ser analisado  de forma integrada. Nessa 

mesma perspectiva, segundo Minayo et al. (46), a pesquisa qualitativa preocupa-se nas 

ciências sociais com um nível da realidade que não poder ser totalmente quantificado, 

trabalhando com o universo de ideias, significados, aspirações. No contexto de pesquisa 

descritiva, Vergara (47) afirma que a característica descritiva dos estudos busca o 

entendimento do fenômeno, podendo também estabelecer correlações entre variáveis.  

A estratégia utilizada é o estudo de caso, na concepção de Patton (48) que considera 

como propósito a reunião de informações detalhadas e sistemáticas sobre um fenômeno. Em 

consonância, segundo Martins (49) o estudo de caso é sustentado por um referencial teórico 

que orienta as questões e proposições do estudo e reúne informações obtidas por diversas 

técnicas de levantamento de dados. Ressalta-se ainda que segundo Llewellyn et al. (50) esse 

tipo de estudo é adequado quando as circunstâncias são complexas, politizadas, e existem 

muitos interessados.  

 Dessa forma, diante da problemática do amianto no Brasil, pressupondo multi- 

aspectos a ela relacionados, o estudo de caso em análise nesta pesquisa é a Audiência Pública 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.937/SP, que dispõe sobre o uso do amianto no 

Brasil. A Audiência Pública sobre o amianto ocorreu em Brasília, agosto de 2012, na sede do 

Supremo Tribunal Federal. 

 

3.3. FONTE DE DADOS, TÉCNICA E PLANO DE ANÁLISE 
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Nesta pesquisa foram utilizados dados públicos, secundários, de fácil acesso na rede 

mundial de computadores - internet.  Na concepção de Cervo et al. (51) documento é toda 

base de conhecimento fixado materialmente e suscetível de ser utilizado para consulta ou 

estudo, sendo considerada como tal toda fonte de informação que ensina ou serve de 

exemplo, podendo ser escrita ou não. Nesse sentido a partir da pesquisa documental, optou-

se pelo uso de notas taquigráficas da Audiência Pública - Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 3.937/SP dentre diversos materiais possíveis tais como vídeos, 

despachos convocatórios. A escolha pelas notas taquigráficas se deu pela facilidade de 

acesso, pelo formato escrito, já transcrito, o que viabilizou o estudo dentro do prazo da 

pesquisa realizada durante o mestrado.  

As notas taquigráficas da audiência pública na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

nº 3.937/SP encontram-se publicamente disponíveis no sitio eletrônico do STF (52), nesta 

pesquisa o acesso se deu em agosto de 2017, sendo, portanto, acessível livremente por 

qualquer interessado para captura ou leitura. 

 Com vistas a identificar e posteriormente categorizar os enunciados textuais 

presentes na Audiência Pública em estudo, optou-se pela aplicação nas notas taquigráficas, 

487 páginas, da técnica de análise lexical, realizada com o auxílio do software Alceste 

(Análise Lexical de Co-Ocorrências em Enunciados Simples de um Texto), criado na França 

por Max Reinert em 1986. 

A técnica de análise lexical, utilizada por meio do programa computacional Alceste, 

permite a sistematização dos dados provenientes de textos previamente formatados e 

classifica as palavras no interior de um “corpus” estabelecendo semelhanças entre os 

segmentos e hierarquias de classes de palavras, utilizando-se para tanto de técnicas 

estatísticas. A figura 2 sintetiza aspectos procedimentais referentes à aplicação do software 

Alceste. 
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Figura 2 - Procedimentos Software Alceste 

Cabe ressaltar que o software toma como base um único arquivo, no entanto, deve-se 

ser indicada as Unidades de Contextos Iniciais (UCIs). Por exemplo, no caso de análise de 

várias entrevistas, cada entrevista é indicada como uma UCI. O conjunto de UCIs constitui o 

corpus de análise (53). No caso específico desta pesquisa, o corpus de análise refere-se às 

notas taquigráficas, que agrupam 35 UCIs - enunciados resultantes da exposição de cada 

participante da audiência pública (Anexo 1). Participaram da Audiência 35 expositores, 

figurando como representantes de órgãos governamentais, como Ministério da Saúde, 

Ministério de Minas e Energia, Ministério da Previdência, especialistas nacionais e 

internacionais no tema do amianto, além de representantes de instituições de classe dos que 

trabalham com o asbesto (52).  

Conforme relatado por Camargo (53), o funcionamento do programa na análise 

lexical pode ser brevemente descrito em quatro etapas procedimentais:  

Etapa A - Leitura do texto e cálculo do dicionário. 

Nesta etapa ocorre a preparação do corpus de análise, o reconhecimento das UCIs, 

geração de listas de palavras em função de suas raízes e frequência de formas reduzidas. 

Etapa B - Cálculos das matrizes de dados e Classificação das Unidades de Contextos 

Elementares (UCEs).  

As UCEs, segmentos de textos de tamanho similar, são classificados em função de 

seus respectivos vocabulários. Por meio da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 
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obtém-se classes de segmentos de textos que apresentam vocabulário semelhante entre si e 

diferentes de outras classes.  

Etapa C - Descrição das classes de Unidades de Contextos Elementares (UCEs) 

Nesta etapa é possível visualizar, por meio de dendograma, relações entre classes. O 

programa executa cálculos para cada classe o que permite a descrição de cada uma por meio 

de um vocabulário característico – léxico.  

Etapa D - Cálculos complementares 

A partir das classes já identificadas na etapa C, o programa executa cálculos 

complementares permitindo estudo de relações intraclasses, Classificação Hierárquica 

Ascendente (CHA). 

Verificados os aspectos procedimentais, destaca-se que um dos objetivos da análise 

realizada com apoio do Alceste foi distinguir classes de palavras que representaram diferentes 

formas de discurso a respeito do tópico de interesse. A análise quantitativa de dados textuais 

realizada pelo software teve como base as leis de distribuição dos respectivos vocabulários, 

o que permite uma análise lexical de ocorrências em enunciados de texto, possibilitando, 

assim, a formação de classes de palavras que pôde representar formas de expressão sobre o 

tema de pesquisa. 

Conforme Camargo (53), a análise quantitativa inicial de dados textuais não deixa de 

considerar a qualidade do fenômeno estudado, uma vez que fornece critérios provenientes 

do próprio material para a consideração do mesmo como indicador de um fenômeno de 

interesse científico. 

 

No caso da Audiência Pública sobre o amianto, conforme objetivos traçados, foi 

possível categorizar cinco classes representativas do debate, considerando a perspectiva de a 

análise textual relacionar o contexto linguístico a unidades representativas de contexto do 
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discurso (53), bem como a contextualização com o referencial teórico da pesquisa.  As cinco 

classes resultantes foram: aspectos formais da audiência; aspectos econômicos do amianto; 

saúde, trabalho e governança; efeitos adversos e estudos científicos. A relação entre os 

objetivos da pesquisa e resultados consta da tabela abaixo: 

Tabela 2: Relação entre objetivos e resultados. 

 

Objetivos da 

Dissertação  

             Resultados  

 

 

Definir a natureza dos dados da 

Audiência Pública do Supremo 

Tribunal Federal - STF, a respeito do 

uso do amianto no Brasil. 

 
 

 

 

Explorar a técnica de análise lexical 

para categorizar os segmentos de texto 

presentes na Audiência Pública do 

Supremo Tribunal Federal - STF, a 

respeito do uso do amianto no Brasil.  

 

 

 
 

Analisar a derivação das categorias 

resultantes e sua correspondência com 

a temática do amianto. 

  

A partir da delimitação de 

estudo de caso, para fins 

metodológico, foi definido 

utilização de dados públicos 

secundários das notas 

taquigráficas da Audiência 
Pública do STF sobre amianto. 

 

 

Foram identificadas 5 

categorias conforme consta  do 

capítulo resultados e discussão  

seção 4.1  Análise Geral do 

Corpus. 

 

 

 
 

No capítulo resultados e 

discussões, seções 4.2 a 4.6, 

cada categoria foi analisada e 

discutida no contexto da 

temática do amianto. 

 

 Os eixos de análise das classes, categorias, consideraram as seguintes perspectivas 

presentes na fundamentação teórico-conceitual: instrumento jurídico da audiência pública e 

suas características; amianto enquanto produto e aplicações decorrentes; saúde e trabalho 

enquanto política pública e a atuação estatal; estudos e efeitos à saúde decorrentes da 

exposição ao amianto. Os resultados foram expostos incialmente, considerando o corpus 

como um todo das notas taquigráficas, identificando e analisando de forma abrangente os 
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contextos textuais presentes na Audiência na forma das cinco classes. Posteriormente cada 

uma das classes foi apresentada, analisada e discutida. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo apresenta-se, na primeira seção, uma análise geral da Audiência Pública, 

considerando o corpus como um todo das notas taquigráficas, identificando e analisando de 

forma abrangente os contextos textuais, cinco classes, presentes na Audiência. Nas seções 

seguintes, cada classe individualmente será apresentada, analisada e discutida. 

 

4.1. ANÁLISE GERAL DO CORPUS 

 

A partir da análise lexical foram identificadas trinta e cinco Unidades de Contexto 

Inicial (UCI) (anexo 1), que correspondem às notas taquigráficas dos trinta e cinco 

expositores participantes da Audiência Pública (52). O corpus foi dividido em 2371 

Unidades de Contexto Elementares – U.C.E, com aproveitamento de 80% na composição 

das cinco classes léxicas obtidas.  

O programa possibilitou o cálculo de um dicionário com as palavras mais frequentes 

apresentadas nas notas taquigráficas. Destacam-se as duas palavras mais frequentes 

retornadas pelo dicionário: amianto e trabalhador. Outras palavras e formas reduzidas que se 

apresentaram significativas no dicionário foram: saud, senhor, brasil, exposic, crisotil, 

ambiente, doença, risco, uso, produto, empresa, ministério, doutor, mesotelioma, estud, 

industri, dado, câncer, control, casos.  

Para melhor compreensão do contexto textual, verifica-se que as formas reduzidas 

saud, exposic, crisotil, estud, industri, control indicam respectivamente os seguintes 

vocábulos: saúde, exposição, crisotila, estudo, indústria, industrial e controle.  Compreende-

se a ocorrência das duas palavras mais frequentes – amianto e trabalhador, ao considerar o 

contexto de realização da Audiência Pública que abordou a temática do uso do amianto da 
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espécie crisotila na saúde dos trabalhadores. Ao verificarmos os demais vocábulos também 

frequentes no corpus, destacados acima, é possível reconhecer o panorama dos assuntos que 

perpassam o tema debatido na Audiência. Por exemplo: 1) a exposição dos trabalhadores ao 

amianto da espécie crisotila; 2) possíveis danos à saúde e ao ambiente decorrentes da 

exposição; 3) estudos que associam amianto a doenças como câncer, mesotelioma; 4) os 

produtos industriais decorrentes do amianto crisotila. Outro ponto que se observa das 

palavras mais significativas, é a presença de vocábulos como senhor, doutor, sugerindo a 

presença de aspectos formais na Audiência.  

Apesar de a análise dos termos destacados pelo dicionário ser capaz de apresentar um 

panorama dos assuntos debatidos, cabe aqui destacar que a ausência, ou baixa frequência, de 

outras expressões não necessariamente representa a não abordagem no debate, pois o 

Alceste, por operar pela técnica de análise lexical, não possui dicionário de sinônimos, o que 

pode desconsiderar sinônimos menos utilizados, identificando-os como palavras pouco 

frequentes (54).  

Além do reconhecimento das Unidades de Contextos Iniciais e do cálculo do 

Dicionário, outra etapa possibilitada pela análise lexical é a classificação dos segmentos de 

textos em função de seus respectivos vocábulos, o que permite obter classes que apresentam 

vocábulos semelhantes entre si.  

Dessa forma, o corpus aqui estudado foi classificado em cinco classes estáveis, 

representando 80% das UCEs, tendo cada classe número mínimo de 119 dessas unidades. A 

representação do corpus nas cinco classes estáveis resultantes pode ser visualizada no 

gráfico 1. A primeira parte, em formato pizza, aborda as classes e seus respectivos 

percentuais em relação ao corpus, e a segunda, formato de colunas, revela o quantitativo de 

palavras analisadas em cada classe.  
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Gráfico 1- Divisão das unidades classificadas e quantitativo de palavras por classe. 

 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

A partir da classificação das unidades textuais - UCEs é possível verificar que as 

classes 2 e 3 representam juntas mais da metade do corpus, 59%. Seguem a essas, as classes 

4 e 5, com 16% cada, e por fim a classe 1 com 9%. A classe 3 além de apresentar o maior 

percentual do corpus, 32%, também apresentou o maior número de palavras analisadas, 179 

palavras.  

No gráfico 2, encontra-se representada a Classificação Hierárquica Descendente. Por 

meio dessa classificação é possível verificar relações entre as classes por meio da 

semelhança e diferença dos vocábulos a elas pertencentes. 
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Gráfico 2 - Classificação Hierárquica Descendente do corpus.  

 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

Do ilustrado no gráfico 2, verifica-se que nas classificações descendentes as classes 2, 

3, 4 e 5 apresentaram-se relacionadas entre si e independentes quanto à classe 1. Apesar da 

relação entre as classes 2 a 5, nota-se uma diferença, duas relações internas, uma entre as 

classes 2 e 3 e outra entre as classes 4 e 5. Essas relações ocorrem mediante a semelhança e 

frequência vocabular.  A força da relação entre classes pode ser analisada por meio do 

comprimento da linha horizontal que as ligam, quanto menor for o comprimento mais forte é 

a relação. Assim a relação entre as classes 4 e 5 se apresentou mais forte quando comparada 

com a relação das classes 2 e 3. 
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Classe 4: Efeitos Adversos     
Classe 5: Estudos  

Científicos 

Classe  2: Aspectos 
Econômicos Amianto 

Classe 3: Saúde Trabalho e 
Governança 

Classe 1 - Aspectos 
formais da audiência  

Para melhor análise das classes resultantes e compreensão de suas relações, o software 

permite visualizar lista de palavras mais significativas em cada classe ( anexo 1). Abaixo 

seguem formas reduzidas e vocábulos mais significativos e suas classes:  

 Classe 1 : presid (presidente), senhor, ministro. 

 Classe 2 : fibrocimento, resíduo, produto. 

 Classe 3: saud ( saúde), trabalh ( trabalho), (trabalhador), previdência. 

 Classe 4: IARC, pulm, ( pulmão) (pulmonar),fibr (fibra), (fibroso). 

 Classe 5: mesotelioma, mortalidade, casos. 

 Verifica-se que na classe 1 destacou-se a presença de vocábulos relacionados 

a formas de tratamento, na classe 2 os vocábulos relativos a produtos do amianto, já a 

classe 3 apresentou termos atinentes à saúde do trabalhador, enquanto as classe 4 e 5, 

fortemente relacionadas entre si, apresentaram termos indicativos de doenças associadas à 

exposição ao amianto.  

 Dessa forma, a partir das análises, tanto da classificação hierárquica 

descendente (gráfico 2)  como da lista de vocábulos mais significativos de cada classe e 

principalmente da leitura flutuante realizada do material constituído pelas UCEs de cada 

classe (anexo 1) foi possível indicar denominações às categorias, aqui correspondentes a 

classes. A figura 3 apresenta a nomenclatura das classes resultantes. 

 

 

 

 

 

 
Figura 3- Nomenclatura das categorias /classes resultantes da análise 
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Uma vez analisado o corpus de maneira geral, passa-se nos próximos itens a 

apresentar, analisar e discutir os resultados de cada uma das cinco classes. 

4.2. ANÁLISE CLASSE 1 - ASPECTOS FORMAIS DA AUDIÊNCIA 

 

A Classe 1, cujo contexto foi denominado Aspectos Formais da Audiência, envolveu 

177 unidades de contextos elementares, significando 09% do corpus. Foi a classe que 

apresentou menor representatividade. 

Um ponto que se pode destacar da classe Aspectos Formais da Audiência, é que as 

categorias gramaticas mais significativas presentes na classe foram: palavras maiúsculas e 

interjeições, conforme pode ser visualizado do anexo 1.  Essas categorias gramaticais podem 

representar aspectos formais do discurso, bem como marcadores discursivos de 

relacionamento.  

No âmbito da classe 1, representaram grande significância, além de nomes próprios, os 

vocábulos listados no item abaixo. 

 

 Presid, ministro, relat, senhor, agradecimento, doutor, ministra, esclarecimento, vossa, 

excel, suspensa, palavra, esclarecimento, prossegu, oportunidade, bom, dia, tarde, 

trabalhos, encerr, intervalo, esclarecid, considerados. 

Em termos de análise, verifica-se que as formas reduzidas Presid, relat, excelen, 

prossegu, encerr, esclarecid, indicam respectivamente vocábulos pertencentes aos seguintes 

léxicos: Presidente, relator, excelência, prosseguimento, encerramento, esclarecidos. A lista 

completa pode ser visualizada no anexo 1. 

Verifica-se que a presença significativa dos vocábulos - como Presidente, Vossa 

Excelência, doutor, intervalo, prosseguimento - contribui para a compreensão do contexto 
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como sendo uma categoria que reúne características relativas ao rito formal de uma 

audiência pública. 

A análise da categoria é reforçada a partir da leitura flutuante das UCEs classificadas 

como significantes (Anexo 1).  Destacam-se abaixo exemplos dessas unidades significativas 

da classe Aspectos Formais da Audiência: 

[...]Muito Obrigado! O Senhor Ministro Marco Aurélio, presidente e relator. Doutor Gisi? 

O Senhor, Subprocurador Geral da República, não não tenho nenhuma (pergunta). O 

Senhor Ministro Marco Aurélio, presidente e relator: sem colocações, agradeço. Já agora 

um agradecimento em conjunto a todos os expositores. [...] U.C.E=1395 

[...]Excelentíssimo Senhor Ministro Doutor Marco Aurélio, Excelentíssimo Senhor 

Subprocurador Geral da Republica, na pessoa de ambos cumprimento as autoridades e os 

ministros.[...] U.C.E=1585 

 

[...]Obrigado, bom dia a todos, Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio, 

excelentíssimo, Senhor Subprocurador Geral da Republica, senhoras e senhores, 

primeiramente, eu gostaria de apresentar a Vossa Excelência os cumprimentos e 

agradecimentos. [...]U.C.E= 459 

A leitura dos trechos transcritos acima reforça a compreensão de que tanto os 

vocábulos quanto as unidades textuais presentes de forma significativa na classe 01 são 

relativas ao rito da audiência pública. No qual se tem um presidente relator a quem cabe 

presidir a audiência, determinar a ordem dos trabalhos e fixar tempo para os expositores.  

Verifica-se também a presença, conforme o rito, do representante do Ministério Público.  O 

instituto da audiência pública, bem como o seu rito, encontra previsão normativa nas Leis 

9.868 e 9.882 ambas de 1999 e no Regimento Interno do STF(19). 
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Outro ponto de análise da classe Aspectos Formais da Audiência é a sua relativa 

independência das demais classes, conforme pôde ser visualizado da classificação 

hierárquica descendente representada anteriormente no gráfico 2 e reforçada  na figura 4, 

abaixo. 

 

Figura 4 -Ilustração da ausência de relação da classe 1 com as demais classes. 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

Da análise conjunta entre os vocábulos significativos, dos enunciados textuais, 

compreende-se a independência interclasse visualizada na figura 4 como resultado das 

características específicas da classe 01 de se referir ao rito, ao procedimento, da audiência 

pública e não aos temas ali debatidos.  

A formalidade destacada na classe 01 coaduna-se com a perspectiva de Moreira Neto 

(42), que diferencia a audiência pública do debate público, entendido este como processo de 

participação aberto a indivíduos e grupos sociais, uma vez que o instituto da audiência  

possui maior rigor formal. Apesar da carga formal, pode-se considerar que as audiências 

públicas cumprem no STF a função de possibilitar informações típicas do contexto técnico 

científico ao sistema jurídico com vistas a esclarecer aspectos diversos de determinado 

problema (20). Outra função que pode ser considerada é o mecanismo de participação da 

sociedade na esfera do direito, ainda que a partir da convocação por parte do sistema 

jurídico (42).  
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Dessa forma, contextualizando com a temática do amianto, considera-se importante 

para o debate do uso da fibra no Brasil, e seus possíveis efeitos, a realização de audiência 

pública, permitindo a pluralidade de opiniões, seja na vertente de saúde, ou na de comércio e 

processos tecnológicos, ativando assim novos espaços de governança em termos sociais e 

técnicos mesmo admitindo maior rigor formal (42) quando comparada com o debate 

público. 

 

4.3. ANÁLISE CLASSE 2 - ASPECTOS ECONÔMICOS DO AMIANTO 

A classe 2, nomeada Aspectos Econômicos do Amianto, na  perspectiva  de produto, 

comércio e resíduos, foi formada por 514 unidades de contextos elementares, significando 

27% do corpus. Constituiu a segunda classe mais representativa do corpus. Abaixo listam-se 

os vocábulos mais significativos presentes nesta classe. 

 

 Telh, fibrocimento, resíduo, produto, tonelada, produção, foto, mercado, constr, preço, 

consum, cobertura, cimento, PVA, país, substit.  

A lista completa dos vocábulos mais significativos da classe 2 pode ser verificada no  

anexo 1. 

Da análise do material, verifica-se que as formas reduzidas telh, constr, consum, 

substit indicam respectivamente vocábulos pertencentes aos seguintes léxicos: telha, telhado, 

construção, consumo, consumidor, substituição, substituto. 

A partir das palavras significativas presentes na classe, começa-se a compreender o 

contexto textual que perpassa a discussão transcrita na Audiência. Conforme retratado no 

capítulo fundamentação teórico-conceitual, as fibras de amianto apresentam, devido a suas 
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propriedades físico química, aplicação industrial. Dentre os produtos de grande aplicação 

encontra-se o fibrocimento utilizado em telhados, telhas onduladas, chapas de revestimentos, 

tubos e caixas d’água. Do referencial teórico verificou-se também que o Brasil é um grande 

produtor de amianto (15).  

Com intuito de ilustrar o contexto textual presente na classe 2, destacam-se abaixo 

exemplos de Unidades de Contextos Elementares - U.C.E significativas, permitindo a 

contextualização do vocabulário à classe analisada.   

[...]Pegando o ano de 2007, eu gostaria de destacar que 172 mil toneladas correspondem  a 

68% da produção brasileira de amianto; ou seja, uma parte dessa  produção vai para o 

comércio externo, apenas 32% são de consumo interno [...] U.C.E=1602 

.  

[...]Dá para substituir, a durabilidade cai um pouquinho, não é nenhuma tragédia, 

perfeitamente convivível, exige conversão de fábricas, exige criação de novas fábricas fora 

do Brasil para fazer o PVA.[...]U.E.C= 1709 

 

[...]Aqui, mostrando que os resíduos classe I, então, os resíduos de telhas de amianto devem 

ser destinados separadamente. Acontece que, até hoje, nós vemos - essa foto foi tirada 

semana passada em São Paulo -, onde a gente viu caçamba misturada com resíduos de 

construção civil comuns. [...]U.C.E= 399 

Com vista a analisar contextualmente o transcrito acima, destaca-se que conforme 

publicação do Centro de Tecnologia Mineral do Ministério da Ciências e Tecnologias do 

Brasil – 2008, o  setor de fibrocimento responde por mais de 90% do consumo mundial das 

fibras de crisotila, sendo que sua participação no produto final é de 8 a 10% em relação ao 

cimento.(14) 

Ainda na interface comercial – representada nas U.C.Es e pelos vocábulos -  produto, 

tonelada, preço – constata-se a influência do Brasil no cenário econômico internacional, 
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estando entre os países que possuem maiores reservas lavráveis de crisotila: Rússia, China, 

Brasil e Cazaquistão (15).  

Inserido na perspectiva de produção e comércio, destaca-se também o aparecimento do 

vocábulo resíduo na lista de formas mais presentes na classe. Pode-se considerar aqui a 

interface com o escopo ambiental, ao verificar o alerta da literatura para os processos 

produtivos envolvendo amianto e para os critérios necessários ao descarte de resíduos 

tóxicos, uma vez que os resíduos de amianto foram enquadrados como perigosos e 

pertencentes à classe Y36 pela Convenção de Basiléia (29) (39). Em reforço a perspectiva 

ambiental, ressalta-se a temática da poluição difusa decorrente do intemperismo nas telhas 

de fibrocimento (55) bem como recomendações a pesquisas para se quantificar doenças 

associadas a poluentes químicos, de toxicidade conhecida como o chumbo, mercúrio, cromo, 

arsênio, amianto e benzeno (40). 

Com intuito de reforçar a análise do contexto textual presente na classe Aspectos 

Econômicos do Amianto, retratada acima, o gráfico 3 expõe o dendograma da classificação 

hierárquica ascendente da classe, ilustrando os vocábulos mais significativos, maior número 

Phi  bem como possibilitando visualizar relações de vocábulos intraclasses -  associados 

pelos eixos. 
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 Gráfico 3 - Classificação Hierárquica Ascendente da classe 2. 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

Analisando o gráfico 3, pode-se reforçar o que inicialmente foi  explanado acerca da 

classe 2. Os vocábulos fibrocimento e resíduo apareceram como os de maiores presenças 

significativas na classe, Phi= 22. Ao analisar a classificação, verifica-se que a expressão 

fibrocimento associa-se a telhado que por sua vez encontram-se conectadas aos vocábulos 

cimento e PVA, demonstrando a perspectiva de produto decorrente da fibra de amianto. Por 

outro lado, ao identificarmos a palavra resíduo (Phi =22) verifica-se que está associada à 

palavra transporte, sendo essas conectadas a produto. É possível verificar ainda que esse 

eixo se encontra relacionado ao eixo constituído por outros vocábulos como empresa, poe 
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(poeira). Este ponto evidencia a perspectiva ambiental decorrente do resíduo produtivo, 

conforme destacado da análise realizada acima.  

Em específico ao termo PVA, cabe elucidar sua presença na classe. Na busca de 

alternativas à fibra de amianto, Novelo (30) atenta para a possibilidade de uso de fibras 

sintéticas poli álcool vinilico ( PVA),  polipropileno (PP), além de fibras de origem vegetal. 

Cabe aqui destacar, quanto à problemática de impactos econômicos advindos da substituição 

da fibra, possíveis alternativas, relatadas por Mendes, em 2001:  

 

[...] reconvenção tecnológica a outros ramos de atividades. Estabelecimento 

também de organização, pelo Ministério do Trabalho, de programa de treinamento 
especial para os trabalhadores afetados com o banimento da utilização do asbesto, 

de modo a recolocá-los em outras atividades produtivas [...] (17) 

 

 

 

Dessa forma, considerando o acima exposto, constata-se que no debate da temática do 

amianto e em um contexto de substituição dessas fibras, a adaptação do processo produtivo, 

a reconversão tecnológica, bem como programas de treinamentos são aspectos a serem 

observados.  

4.4. ANÁLISE CLASSE 3 –  SAÚDE, TRABALHO E GOVERNANÇA 

A classe 3, tematicamente denominada de Saúde, Trabalho e Governança, foi a mais 

representativa, conjugando 607 unidades de contexto elementares, representando 32% do 

corpus. Com a aplicação da análise lexical foi possível identificar vocábulos mais 

significativamente presentes na classe, listados no item abaixo: 

 Saud, trabalh, ministério, soc, previdência, lei, OIT, aposentadoria, segurança, public, 

política, sociedade, portaria, acidente, sanit, vida, direito. 

A lista completa dos vocábulos e formas reduzidas mais significativas da classe 3 

consta do anexo 1.  



57 

 

 

Da análise do corpus, depreende-se que as formas reduzidas listadas no item acima - 

saud, trabalh, soc, public, sanit - se referem aos seguintes léxicos: saúde, trabalho, 

trabalhador, social, sociedade, pública, público e sanitária. Verifica-se também que a sigla 

OIT inserida nos vocábulos significativos, refere-se à Organização Internacional do 

Trabalho.  

Iniciando a análise pelas palavras mais significativas presentes na classe - saúde, 

trabalho e trabalhador – é possível verificar que no contexto textual da Audiência questões 

relativas à saúde do trabalhador foram objeto de debate, bem como a atuação do Estado, 

conforme pode ser sinalizado também pela análise conjunta dos vocábulos política, pública, 

ministério, lei, direito, portaria, previdência.  

De forma a ilustrar a contextualização do vocabulário à classe analisada, destacam-se 

abaixo exemplos de Unidades de Contextos Elementares (U.C.E) significativas da classe.  A 

lista completa pode ser consultada no anexo 1. 

[...] Proteger o direito de todos os trabalhadores a um ambiente de trabalho seguro e 

saudável é respeitar a dignidade humana e a dignidade do trabalho. Por esta razão, a OIT 

reafirma que a segurança e saúde no trabalho é parte do objetivo do trabalho decente, do 

trabalho digno para todos, e é o fundamento para o pilar social do desenvolvimento 

sustentável[...]U.C.E= 1401 

 

[...] para a concretização do "direito à saúde" e do "direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida", para citar o artigo 225 da Constituição.[...] U.C.E=580 

 

[...]O dissemina, e o amplifica, e o socializa, que irá restar para o Estado, para o Sistema 

Único de Saúde (SUS), para a Previdência Social - como demonstrado essa manhã -, para a 

sociedade, cuidar dos danos à saúde e ao meio ambiente. [...]U.C.E= 601 
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Com vista a analisar o transcrito acima, cabe destacar a perspectiva de direito à saúde 

assegurado constitucionalmente no Brasil, bem como as competências constitucionais de 

responsabilidade do Estado atribuídas ao Sistema Único de Saúde dentre as quais a de 

executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, as de saúde do trabalhador, bem 

como as de proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho (3). 

A atuação do poder público, mencionada na Audiência, também se fundamenta na 

proteção ao trabalhador prevista em âmbito normativo do Ministério da Saúde na Política 

Nacional do Trabalhador e da Trabalhadora, que tem por finalidade definir os princípios, as 

diretrizes e as estratégias a serem observados pelas três esferas de gestão do SUS para o 

desenvolvimento da atenção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, 

visando à promoção e à proteção da saúde dos trabalhadores e à redução da 

morbimortalidade decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos 

(10). 

Na perspectiva de previdência, estudos demonstram abandono mais precoce pelos 

trabalhadores que desenvolvem maior agravamento funcional, a que corresponde mudança 

de trabalho ou aposentação precoces. Especificamente quanto a asbestose, que constitui uma 

pneumoconiose com resposta fibrogénica pela inalação de amianto, a prevenção e legislação 

de âmbito ocupacional desempenham um importante papel, uma vez que não existe 

terapêutica específica para a doença (56). 

Diante do contexto da proteção à saúde de trabalhadores - com previsões 

constitucionais, legais e normativas por parte do Estado - a literatura configura a saúde do 

trabalhador como um campo de práticas e de conhecimentos interdisciplinares - técnicos, 

sociais, políticos, humanos -, multiprofissionais e interinstitucionais, voltados para analisar e 

intervir nas relações de trabalho que provocam doenças e agravos (57). 
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Diante das perspectivas de análise voltadas para o direito à saúde dos trabalhadores, 

bem como pela atuação integrada do Estado em assegurar e viabilizar esse direito, a figura 5 

ilustra relação identificada entre as classes 2 e 3, inicialmente visualizada no gráfico 2.  

 

Figura 5- Relação entre as classes 2  e 3. 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

A figura 5 além de demonstrar a relação entre a classe 2 – Aspectos Econômicos 

Amianto e a classe 3 – Saúde Trabalho e Governança, revela que essas duas classes  

representam  juntas 59 % do corpus.  

A relação entre as classes e a grande representatividade das mesmas pode ser 

compreendida na perspectiva conceitual do campo saúde do trabalhador como área de 

conhecimento interdisciplinar. Inseridos nos planos de análise referentes à saúde do 

trabalhador enquadram-se conhecimentos referentes a determinadas características dos 

processos de trabalho com potencial de repercussão à saúde, incluindo os classificatórios de 

risco, associados a propriedades materiais (57). No contexto da audiência em análise 

verifica-se a presença no debate dos temas voltados ao trabalho e daqueles voltados à saúde, 

dos assuntos atinentes aos produtos e comércio advindos do amianto e daqueles 

direcionados à necessidade de proteção à saúde do trabalhador. Nessa questão destaca-se o 

binômio saúde-doença como processo social que conforme Laurell (24) o processo saúde 

doença é determinado pelo modo como o homem se apropria da natureza, apropriação que 
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se realiza por meio de processo de trabalho baseado em determinado desenvolvimento das 

forças produtivas e relações sociais de produção.  

A perspectiva de proteção à saúde do trabalhador encontra também vertente no cenário 

internacional, a Organização Internacional do Trabalho, em convenção n.°162, aborda 

especificamente a temática do amianto/asbesto, estabelecendo regras para o manuseio e 

descarte, salientando a defesa da substituição do asbesto por materiais menos nocivos, 

prevendo a proibição de seu uso.  Além disso, em 2006, a OIT, na 95ª Reunião em Genebra, 

resolveu que os meios mais efetivos para proteger trabalhadores da exposição ao mineral e 

de prevenir futuras doenças e mortes relacionadas ao asbesto era a eliminação do futuro uso 

do asbesto e a sua identificação e o seu correto manuseio – dos que já estavam em uso, 

orientando que fosse promovida a eliminação do uso futuro de todas as formas de amianto e 

materiais que contivesse asbesto em todos os Estados Membros (58). 

Ainda na Perspectiva Internacional, destaca-se a pauta de compromissos denominada 

Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que estabelece um 

plano de ação em busca da prosperidade global, e do fortalecimento da paz universal em um 

ambiente de ampla parceria entre nações, instituições públicas, privadas e sociedades. Em 

2016, chefes de Estado e de governo, de países desenvolvidos, emergentes e em 

desenvolvimento, subscreveram o documento, agenda 2030 para o desenvolvimento 

sustentável, em que se define a estratégia mundial para o desenvolvimento sustentável para 

os próximos 15 anos, por meio dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

suas 169 metas. A perspectiva de proteção à saúde do trabalhador, encontra respaldo no 

ODS 8 em que visa promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos, mais especificamente na meta 8.8 

que abrange a promoção de ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os 

trabalhadores (59). 
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De forma a sintetizar o contexto textual da classe Saúde, Trabalho e Governança 

analisada acima, o gráfico 4, por meio da classificação ascendente hierárquica, possibilita a 

visualização dos vocábulos significativos da classe (maior número Phi) e das relações 

intraclasses.  

 

Gráfico 4 - Classificação Hierárquica Ascendente da classe 3. 

 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

O gráfico 4, corrobora para a visualização da análise  realizada da classe Saúde  

Trabalho e Governança. Verifica-se que o termo saud (saúde) apareceu como o de maior 

presença significativa na classe, maior número Phi. Ao analisar as relações, verifica-se que o 

termo saud (saúde) associa-se a trabalhador que por sua vez encontram-se conectados ao 



62 

 

 

eixo constituído pelos vocábulos política, public (pública), ministérios, portaria, lei e sanit 

(sanitária). Outra associação visualizada ocorre a partir da identificação do termo 

previdenciar (Phi=11) que aparece relacionado com benefic (depreendendo-se por benefício 

previdenciário). Nesse ponto cabe destacar que conforme normativo da Previdência Social 

(37) que o asbesto (amianto) encontra-se entre os agentes etiológicos/fatores de risco de 

natureza ocupacional relativos a neoplasias relacionadas a trabalho, como mesotelioma 

(C45), podendo acarretar benefícios previdenciários.  

As associações constatadas reforça a análise realizada anteriormente referente à 

perspectiva saúde do trabalhador e atuação do Estado. Diante dos desafios de atuar em 

diferentes aspectos frente à problemática do amianto e o dever de proteção da saúde do 

trabalhador, destaca-se no debate a governança em saúde, que na ótica de organismos 

internacionais, refere-se ao direcionamento estratégico, monitoramento, articulação do 

sistema e a coordenação entre o setor saúde e setores diversos da saúde (27). Nesta 

perspectiva de atuar frente a diversos aspectos, cabe ainda a associação com a teoria dos 

sistemas (44), no sentido de que devido à complexidade do ambiente, o sistema social global 

é constituído por subsistemas sociais onde as operações não são restritas apenas a um 

subsistema, mas sim há possibilidade de interações fora dele. 

 Em relação ao direcionamento estratégico, destaca-se o papel do Estado em regular e 

coordenar sistemas de inovação em saúde, uma vez que detém capacidade de agilizar a 

comunicação e circulação de informações entre diversos componentes do sistema (60). 

Considera-se, portanto, que a atuação conjunta entre o setor saúde, setores diversos, 

sociedade e organismos internacionais é condição importante na perspectiva de 

implementação de políticas públicas de proteção à saúde e ao trabalho bem como as 

referentes à eliminação e substituição do amianto. 
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4.5. ANÁLISE CLASSE 4 – EFEITOS ADVERSOS 

A classe 4, denominada de Efeitos Adversos, conjugou 311 unidades de contexto 

elementares, representando 16% do corpus. Os termos mais significativamente presentes na 

classe constam do item abaixo: 

 Fibr, IARC, pulm, anfibol, crisotil, biopersist, limit, carcinogen, macrofago, substitut, 

efeito, humano, superfície, exposic, inal, câncer.  

A lista completa dos vocábulos e formas reduzidas mais significativas da classe 4 

consta do anexo 1.  

Da análise do corpus, depreende-se que as formas reduzidas listadas acima – fibr, 

pulm, anfibol, crisotil, biopersist, limit, carcinogen, substitut, exposic, inal - se referem aos 

seguintes léxicos: fibra, fibrose, pulmão, pulmonar, anfibólios, crisotila, biopersistente, 

limite, carcinogênico, substituto, exposição, inalação.  Cabe aqui ressaltar que a sigla IARC,  

refere-se à Agência Internacional de Pesquisa em Câncer, da Organização Mundial de 

Sáude.  

Iniciando a análise pelas palavras significativas na classe, é possível inferir que o 

contexto textual perpassa pela possibilidade de efeitos adversos, carcinogênico, decorrentes 

da fibra de amianto e que este tema foi objeto de discussão na Audiência.  

Com o intuito de ilustrar a contextualização dos vocabulários inseridos na classe 

analisada, destacam-se abaixo exemplos de Unidades de Contextos Elementares (U.C.E).  A 

lista completa pode ser consultada no Anexo 1.  

[...]não se dissolveram e foram limpas pelas células de defesa pulmonar, como muitos 

apregoam. Por isso o IARC a classifica como cancerígena, assim como as outras. O que ela 

tem é um menor risco para mesotelioma; não é que ela não dá mesotelioma, o risco é 

menor. Mas de câncer de pulmão, por exemplo, o risco é igual entre crocidolita, anfibólio e 

crisotila.[...] U.C.E= 893 



64 

 

 

 

[...]Estudos toxicológicos, novamente - em vermelho, as observações -, são os estudos que 

produziram uma resposta maior do que nós vimos para a crisotila. E aqueles, em amarelo, 

significam que não temos dados disponíveis. Então há poucas fibras que realmente nós 

podemos afirmar o que está acontecendo em termos de toxicologia. [...]U.C.E=1814 

 

[...]décadas após a exposição. As fibras de amianto, em contraste, são carcinogênicas e, 

embora algumas possam se movimentar ou mesmo ser eliminadas do corpo, algumas outras 

ficam para sempre nos pulmões, na pleura, nos rins, em qualquer outro órgão e, no 

transcorrer do tempo, podem causar câncer.[...] U.C.E= 2096 

Com vista a analisar o transcrito acima, retoma-se o inicialmente exposto no capítulo 

da fundamentação teórico-conceitual, de que o amianto – fibra de origem mineral – pode ser 

encontrado de duas formas: serpentinas (crisotila ou amianto branco) e anfibólios. Os 

anfibólios, devido aos efeitos nocivos à saúde, já se encontram vedados em todo o território 

nacional desde 1995 (61).  

A Agência Internacional de Pesquisa em Câncer (IARC), da Organização Mundial da 

Saúde, classifica o amianto como definitivamente carcinogênico para os humanos, em 

qualquer estágio de produção, transformação e uso. De acordo com a Organização Mundial 

de Saúde (OMS), a crisotila está relacionada a diversas formas de doença pulmonar 

(asbestose, câncer pulmonar e mesotelioma de pleura eperitônio) (16) (62). 

 Cabe ressaltar que o mesotelioma de pleura - neoplasia maligna especificamente 

relacionada com a exposição ao asbesto - cujo risco é dependente do tempo de latência e do 

tipo de fibra, apresenta-se três vezes maior nos expostos aos anfibólios quando comparado 

aos expostos à crisotila (63). 
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Diante do panorama, segundo a Organização Mundial de Saúde (62), muitos países já 

tomaram medidas a nível nacional para proibir o uso de todas as formas de amianto a fim de 

limitar a exposição e assim controlar, prevenir e eliminar doenças relacionadas.  

Em termos de poluentes ocupacionais causadores de doenças, há alerta quanto ao ônus 

de doenças atribuídas a esses poluentes, podendo ser de dois tipos: os carcinogênicos 

ocupacionais – amianto, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, sílica, ácido sulfúrico, 

tricloroetileno, arsénio, benzeno, berílio, cádmio, cromo, escape de diesel, fumo passivo, 

formaldeído e níquel – e aqueles relativos a partículas, gases e fumo (40). 

Com o intuito de reforçar a análise referente à classe Efeitos Adversos, o gráfico 5 

permite a visualização dos vocábulos mais significativos (maior número Phi) e das relações 

intraclasses, por meio da classificação ascendente hierárquica.  
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Gráfico 5 - Classificação Hierárquica Ascendente da classe 4. 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

Verifica-se, do gráfico 5, que o termo IARC (Agência Internacional de Pesquisa em 

Câncer) apareceu como o de maior presença significativa na classe, maior número Phi. Ao 

analisar as relações, verifica-se que o termo IARC associa-se ao vocábulo classificadas, 

inferindo-se no contexto textual a classificações realizadas pela Agência quanto ao efeito 
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carcinogênico do asbesto, referenciado anteriormente. Verifica-se, ainda, que o vocábulo 

humano (Phi=20) encontra-se conectado em um mesmo eixo aos termos carcinogenicidade e 

substitutos, representando os efeitos cancerígenos das fibras de amianto e a necessidade de 

substitutos. 

4.6. ANÁLISE CLASSE 5 – ESTUDOS CIENTÍFICOS 

A classe 5, nomeada de Estudos Científicos, foi constituída de 303 unidades de 

contexto elementares, representando 16% do corpus. Em termos de vocábulos, listam-se 

abaixo os mais significativos da classe de acordo com a aplicação do software: 

 Mesotelioma, casos, mortalidade, pleur, câncer, estud, obito, asbestos, número, 

período, doença, mostr, placa, malign, excesso, grupo, literatura, curva, amostra. 

A lista completa dos vocábulos e formas reduzidas mais significativas da classe 5 

consta do anexo 1.  

Da análise do corpus, depreende-se que as formas reduzidas listadas acima – pleur, 

estud, mostr, malign- se referem aos seguintes léxicos: pleura, estudos, mostra e maligno.  

Iniciando a análise pelas palavras significativas na classe – destacando os vocábulos 

casos, mortalidades, número, amostra, curva - é possível inferir que o contexto textual 

perpassa o campo de estudos relativos a doenças decorrentes da exposição à fibra de 

amianto. Outro ponto que reforça essa análise do campo estudos é a verificação das 

categorias gramaticais que apareceram como mais significativas da classe. Segundo a 

aplicação do software, a classe gramatical de maior destaque significativo da classe 5 foi a 

de numeral (Phi=05), conforme pode ser visualizado do anexo 1.  
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De forma a ilustrar o contexto textual presente na classe 5, apresenta-se abaixo 

exemplos de Unidades Contextuais Elementares (U.C.E). A lista completa pode ser 

consultada no Anexo 1. 

 

[...]que fizemos? Nós temos 6 óbitos por mesotelioma nesse grupo. Esses 6 óbitos 

representam 16.2% de todas as mortes por câncer, dos 157 óbitos. Nós calculamos o 

percentual de mesoteliomas em Osasco, no Estado de São Paulo e no Brasil, dentre as 

mortes por câncer, e fizemos a chamada Razão de Mortalidade Proporcional: quantos por 

cento ocorreu no nosso grupo.[...] U.C.E=1032 

 

[...]média anual entre os homens é um aumento de 22,5%, e de mulheres, apresentando uma 

estatística mais elevada. Esse é um gráfico, uma figura, que mostra a curva de tendência de 

aumento dessas evidências, somando aí esses três tipos de problemas: mesotelioma, 

pneumoconiose e todos os agravos - que estão em verde -, demonstrando, então, uma 

tendência de crescimento[...]U.C.E=36 

 

[...]Bom, são dois slides importantes: esse é um estudo feito no Hospital Terciário, em São 

Paulo, no INCOR, um levantamento de dezessete casos de mesotelioma maligno de pleura, 

e observou-se que, em 35% dos prontuários, não se tinha a ocupação do paciente que teve 

aquele mesotelioma [...]U.C.E=1262 

  

 

Com vista à análise, retoma-se a relação entre fibras de amianto e doença pulmonar 

(asbestose, câncer pulmonar e mesotelioma de pleura e peritônio) inicialmente exposta na 

fundamentação teórico-conceitual. O mesotelioma é um tumor proveniente das células 

mesoteliais da pleura e peritônio, com alto grau de malignidade, geralmente com 

crescimento rápido e difuso e invasão de partes moles no tórax (64). As metástases mais 



69 

 

 

comuns ocorrem em pulmões, fígado, pâncreas, rins, supra-renais e medula óssea. No Brasil 

entre 1980 e 2010, ocorreram 3.718 mortes por mesotelioma  (34). 

 A relação entre a exposição ao amianto e os riscos de câncer, e a necessidade de 

prevenção, também foi objeto de estudo na Itália, conforme descrito abaixo: 

 

O longo período de acompanhamento do nosso estudo permitiu a detecção de uma 

carga de doença substancial após a exposição ao amianto no estaleiro, confirmando 

a ligação entre a exposição ao amianto e os riscos de câncer de pleura, pulmão e 

laringe e doenças respiratórias, incluindo asbestose. Esses achados apóiam ainda 
mais a necessidade urgente de prevenção de doenças relacionadas ao amianto por 

meio da implementação efetiva de políticas de proibição de asbesto e de saúde 

pública em todo o mundo por um compromisso político global, incluindo aqueles 
países onde o amianto ainda é extraído, fabricado e usado (65). 

 

 

 Essa associação identificada contribui para o entendimento da relação entre as 

classes 4 e 5 inicialmente visualizada no gráfico 2 e ilustrada na figura 6. 

 

 

Figura 6 - Relação entre as classes 4 e 5. 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

A relação entre a classes 4 – Efeitos Adversos e a classe 5 – Estudos Científicos pode 

ser compreendida na perspectiva de estudos científicos abordarem a associação entre 

exposição a amianto e efeitos cancerígenos, especificamente mesotelioma. Por exemplo, 

segundo IARC, especialmente em relação ao mesotelioma de pleura, a exposição a fibra de 
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asbesto é o principal agente causal em mais de 80% dos casos (34). Essa relação demonstra 

a necessidade de atuação da vigilância epidemiológica quanto aos casos e controle de 

resíduos, bem como estudos referentes a novas tecnologias e processos produtivos de 

substitutos do amianto. 

Com o intuito de ilustrar a análise realizada acima referente à classe estudos 

científicos, o gráfico 6 permite a visualização dos vocábulos significativos (maior número 

Phi) e das relações intraclasses, por meio da classificação ascendente hierárquica.  

Gráfico 6 - Classificação Hierárquica Ascendente da classe 5. 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 
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O gráfico 6 permite ilustrar a análise realizada acima, mediante o destaque do 

vocábulo mais significativo da classe que foi mesotelioma, maior número Phi. Ao visualizar 

as relações, verifica-se que o termo mesotelioma associa-se ao vocábulo óbito, contribuindo 

para ilustrar em contexto textual o já relatado na análise da classe. Ainda no campo 

relacional, verifica-se que o eixo constituído pelos vocábulos mesotelioma e óbito estão 

conectados ao eixo das palavras asbestos e câncer. Essas quatro palavras por sua vez 

apresentam-se conectadas a um outro eixo léxico constituído pelos vocábulos: número, 

mortalidade, casos e doenças, retratando estudos científicos referentes a associação entre 

amianto e mesotelioma.  

 Em relação à importância de estudos científicos e ao registro dos casos, cabe 

destacar um estudo realizado no Brasil (34) que concluiu que a mortalidade por mesotelioma 

no país é baixa e não corresponde à intensidade de produção e de uso do amianto ao longo 

do tempo no país. O autor atribui como possíveis fatores para o identificado: o período de 

latência extenso da doença, a dificuldade de diagnóstico e de se ter a disponibilidade de 

recursos tecnológicos, e a baixa observação da história do paciente, sobretudo a ocupacional, 

a fim de que seja identificada a exposição à fibra.  

 Verifica-se, assim a importância de retratar, em estudos científicos, a problemática 

do amianto e efeitos na saúde pública, como o mesotelioma, e os efeitos do processo 

produtivo, bem como a essencialidade - para nortear ações de politica pública de saúde - do 

registro eficiente dos casos de câncer relacionados ao amianto bem como da observação, e 

registro, da história ocupacional do paciente.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A partir da análise do corpus da Audiência Pública sobre o uso do amianto no Brasil, 

conclui-se pela transversalidade de temas constantes da discussão. Além das questões 

formais atinentes ao rito, apresentaram-se significativos os aspectos relacionados a comércio 

e produtos advindos da exploração do amianto nacional bem como seus resíduos; a questão 

do direito constitucionalmente assegurado à saúde dos trabalhadores e a decorrente atuação 

do Estado; bem como a potencialidade de efeitos adversos do amianto e a importância de 

estudos científicos acerca do tema. 

Constatou-se, portanto, que a discussão do uso do amianto no Brasil perpassou por 

diferentes subsistemas simbolizando bem o estatuto de Audiências Públicas seja na 

promoção de participação popular ou no levantamento de subsídios técnicos. No subsistema 

jurídico, considera-se que a realização da audiência pública, conforme destacado na classe 

aspectos formais da audiência, ativa novos espaços de governança em termos sociais e 

técnicos mesmo com as características advindas de ritos formais.  

Em uma perspectiva de sistema, considerando a realização do debate inserido no 

subsistema jurídico, ação direta de inconstitucionalidade, restou perceptível a presença no 

debate textual de outros subsistemas como o científico, social organizado e político. 

Considera-se importante, na busca por respostas efetivas no tema amianto, a atuação 

integrada desses subsistemas. 

 Subsistema científico no que se refere a questões técnicas de eliminação e redução de 

exposição a fibras de amianto, considerando diagnósticos, registro, acompanhamento e 

tratamento de pessoas acometidas de doenças relacionadas à exposição, conforme destacado 

na classe efeitos adversos, bem como fundamentos de profissionais, universidades e de 

instituições de ensino e pesquisa, mediante estudos científicos, tanto no aspecto de saúde, 

ambiente, conforme descrito nas classes estudos científicos, saúde, trabalho e governança, 
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quanto no aspecto tecnológico, nos custos, aplicabilidade e nocividade de possíveis fibras 

substitutas, de acordo com o destacado na classe aspectos econômicos. 

 Subsistema social organizado relativo às associações civis voltadas, por exemplo, a 

direitos de trabalhadores, ao direito de saúde e ao cuidado de pacientes afetados pela 

exposição ao amianto. Essas associações podem fomentar, por exemplo, discussões em 

âmbito legistlativo. 

 Subsistema político no sentido do papel do Poder Executivo em gerir políticas 

públicas, conforme descrito na classe saúde, trabalho e governança. Com a possibilidade, na 

perspectiva de governança em saúde, de gerir ações integradas decorrentes, por exemplo, da 

recente decisão de declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 2º da Lei federal 

9.055/1995 que autorizava no país a extração, industrialização, utilização e comercialização 

do amianto da variedade crisotila. A governança em saúde, coordenando ações do sistema 

saúde com outros sistemas diversos da saúde, pode ser importante em implementações de 

políticas de saúde frente ao possível reflexo da decisão em unidades federativas com leis 

próprias de banimento. 

Ainda inserido no subsistema político, na interface com o subsistema técnico, cabe 

também ressaltar, em termos de decisão e de implementação, as necessidades estruturais e 

funcionais advindas da identificação e acompanhamento dos expostos. Uma delas é o uso 

efetivo de sistemas de notificação que pode viabilizar a ação gerencial no campo da saúde 

pública, refletindo medidas investigativas como o devido registro do histórico ocupacional do 

paciente, local de trabalho e condições ambientais ao redor das moradias. Outro exemplo 

perpassa inciativas que visam integrar dados seja de sistemas de saúde, de informações sociais 

ou de previdência o que pode permitir eficiência das ações integradas de cuidado e prevenção 

dos trabalhadores. 
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Cabe ainda considerar, possível contribuição das técnicas de análise lexical, 

enquanto ferramentas de inteligência para a organização e preparação de conteúdos densos e 

extensos advindos, por exemplo, dos debates transcritos de Audiências Públicas. 
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7. ANEXO 1 

 

 

 Quantidade de Unidades de Contexto Iniciais consideradas pelo Alceste, a partir das 

notas taquigráficas. 

 

 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 

 

 

 

 Dicionário com as palavras e formas reduzidas mais frequentes do corpus. 

 

 

 



85 

 

 

 

 



86 

 

 

 

 



87 

 

 

 

 

 



88 

 

 

 

 



89 

 

 

 

 



90 

 

 

 



91 

 

 

 

 

 



92 

 

 

 



93 

 

 

 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 
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 Lista de palavras e formas reduzidas mais significativas da classe 1.  
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 
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 Categorias gramaticais significativas da classe 1 . 

 

 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 

 

 

 

 Unidades de Contextos Elementares (U.C.E.) da Classe 1.  
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 Lista de palavras e formas reduzidas mais significativas da classe 2. 
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 

 

 Unidades de Contextos Elementares (U.C.E.) da Classe 2.  



107 

 

 

 

 

 

 

 



108 

 

 

 



109 

 

 

 

 



110 

 

 

 

 



111 

 

 

 

 



112 

 

 

 

Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Lista de palavras e formas reduzidas mais significativas da classe 3. 
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Unidades de Contextos Elementares (U.C.E.) da Classe 3. 
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 

 

 Lista de palavras e formas reduzidas mais significativas da classe 4. 
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 Unidades de Contextos Elementares (U.C.E.) da Classe 4. 
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 
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 Lista de palavras e formas reduzidas mais significativas da classe 5. 
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Categorias gramaticais significativas da classe 5. 
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Unidades de Contextos Elementares (U.C.E.) da Classe 5. 
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Fonte: Relatório Alceste – corpus 22.11.20
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